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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Fazenda de Política Fiscal

 
À SUBPOF,

 

Em atendimento à solicitação feita por meio do Despacho SEI/ERJ - 25393408, no que compete a esta Superintendência
de Acompanhamento da Despesa Pública, apresentam-se os esclarecimentos concernentes aos seguintes apontamentos:

 

1. Corrigir cálculo do valor inicial de referência para a limitação anual de despesas;
O ERJ aprovou a Lei Complementar Estadual nº 193 de 05 de outubro de 2021 que dispôs sobre as normas e diretrizes

fiscais, no âmbito do regime de recuperação fiscal com a instituição de regras para limitar o crescimento das despesas primárias. A citada
Lei, em seu art. 1°, §1°, I, adotou o ano de 2018 como ano-base para a limitação de crescimento de despesa e define a correção dos
valores de 2018 pela inflação ocorrida entre janeiro de 2018 e dezembro de 2021, como forma de balizar o objetivo da norma de limitar
o crescimento anual das despesas à variação do IPCA.

Importante destacar que a correção inflacionária do Teto de Gastos é matéria não pacificada na própria STN, haja vista
que no dia 29/11/2021, às 15h13, foi enviada pela STN uma planilha com alteração no critério de correção, alterando o critério já
estabelecido por eles no PARECER SEI Nº 15148/2021/ME, de 27 de setembro de 2021. Pelo entendimento atual, o ano base escolhido
será corrigido pelo IPCA apenas a contar de 2022, ou seja, o Teto de Gastos do ERJ para 2022 será as despesas de 2018 corrigidas pela
inflação de 2022.

Desta feita, além de eventual desgaste da relação entre Poderes ao solicitar reanálise de matéria já votada, o risco de
apresentar a matéria novamente perante a ALERJ perfaz a possibilidade de obtenção de resultado menos benéfico do que o atual, haja
vista se tratar de assunto de grande repercussão na esfera estadual. Soma-se a isso o fato de não haver tempo para aprovação de eventual
modificação legislativa, ante o prazo exíguo para apresentação final do Plano de Recuperação Fiscal e o recesso legislativo iniciar-se em
aproximadamente duas semanas.

A Nota Técnica nº 71/2021/SUPOF/SEFAZ/RJ, que segue em anexo, apresenta os esclarecimentos, metodologia e
memória de cálculo para a apuração do Teto de Gastos.

 

2. Avaliar necessidade de incorporar efeito da revisão geral anual dos salários sobre as despesas com inativos e pensionistas;
Conforme descrito no Despacho, em anexo, enviado pelo Rioprevidência (SEI/ERJ - 25469449):

“O Fluxo Atuarial foi utilizado nesta projeção por considerar as saídas por aposentadoria e falecimento dos servidores ativos (por
tábuas de expectativa de vida), porém não contempla a entrada de novos servidores ativos como reposição daqueles que se aposentam
ou falecem. Desta forma, o fluxo é decrescente se não considerarmos a inflação aplicada.”
 

Nesta mesma linha, importante destacar a Nota Técnica (SEI/ERJ  - 21503248) enviada pelo Rioprevidência com a
projeção da despesa com inativos e pensionistas utilizada na elaboração do PRF:

“O fluxo atuarial de despesas previdenciárias também é decrescente por considerar que os ativos atuais gerarão benefícios de
aposentadoria e pensão que vão se extinguindo ao longo do tempo, quando é aplicada a inflação, o fluxo atuarial ficará crescente devido
ao índice acumulado aplicado.
Desta forma, o que afetará a diminuição da despesa previdenciária é a postergação dos benefícios a serem concedidos com as mudanças
das regras de aposentadorias aprovadas, já que manterão alguns servidores por mais tempo na ativa.”

 
Conforme descrito, foram incorporados os efeitos da RGA sobre as despesas de inativos, contudo, como efeito da

publicação da Emenda Constitucional nº 90/2021 e da Lei Complementar nº 195/2021, que apresentaram mudanças significativas na
despesa previdenciária com a postergação dos benefícios a serem concedidos e considerando que benefícios de aposentadoria e pensão
vão se extinguindo ao longo do tempo, o fluxo atuarial é decrescente, o que explica a variação anual das despesas com inativos em
percentual menor que o apresentado na despesa com pessoal ativo.

Contudo, foi verificado que, ao adicionar os impactos referente às ressalvas, todo valor foi adicionado de forma
equivocada como despesa com servidores ativos, inclusive os impactos de tais medidas na folha de inativos e pensionistas. Desta forma,
foi corrigida a distribuição dos valores referente as ressalvas de pessoal. Importante destacar que não há alterações dos valores, mas
apenas correção na alocação entre as discriminações da despesa.

Por oportuno, cabe informar que foi realizado outra modificação em despesas de pessoal sem impacto no montante total.
Na nota da SUBGEP, em seu Anexo I – “Impacto dos ajustes remuneratórios previstos” foi considerado os impactos referentes as
Progressões das Carreiras Executivo e Gestores, conforme segue:
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Tais valores deveriam constar da lista de ressalvas e, sendo assim, os valores discriminados foram migrados da projeção,
mas sem alteração no valor total projetado para pessoal ativo. Desta forma, foi corrigida a distribuição dos valores referente as ressalvas
de pessoal conforme segue:

 
Tabela 1 - Ressalvas despesa de pessoal

 

 

Importante destacar que não há alterações dos valores, mas apenas correção na alocação entre as discriminações da
despesa. A tabela abaixo apresenta os valores projetados para a despesa de pessoal incorporando a alteração descrita:

 
Tabela 2 – Despesa de Pessoal

 

 

3. Certificar de atender exigência constitucional de gastos mínimos com saúde e educação em decorrência de cancelamentos
de restos a pagar;

Inicialmente, é importante destacar que os valores de restos a pagar apontado como passiveis de cancelamento da
educação e saúde, referem-se apenas a repasses financeiro, não realizados, não se tratando, assim, de prestação de serviços. Ademais, o
Tribunal de Contas do Rio de Janeiro (TCE) não considerou essas despesas no compute dos índices de Saúde e Educação com o
entendimento que nos casos de transferências de recursos do Estado, como se trata de aplicação indireta, devem ser considerados apenas
os recursos efetivamente repassados (transferência consumada, na fase de pagamento da despesa).

Ademais, considerando o disposto no Despacho SEI/ERJ - 25611012, enviado pela Subsecretaria do Tesouro (doc. Em
anexo), que o Estado está em tratativa com o Tribunal de Contas com vistas à lavratura de um Termo de Ajuste de Gestão em que se
prevê a regularização desses gastos com Educação até 2026, pretendendo seguir o mesmo rito para a regularização das despesas com
Saúde, informa-se que os montantes de R$ 1,4 bilhões referentes ao RP de repasses às Unidades de Educação e os de R$ 5,2 bilhões de
RP de transferências aos municípios atinentes ao Fundo de Saúde serão realocados das Medidas a implementar (linha de Cancelamento)
para a linha de Pagamento do cenário base, conforme tabela a  seguir:

 
Tabela 3 – Demonstrativo Medidas de Restos a Pagar
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4. Preencher informações da aba IV-Verificações na planilha do PRF;
Informamos que a Planilha aba IV-Verificações “PRF - Cenário base e medidas - nova planilha 29-11.xlsm” foi

preenchida com os dados projetados. Cabe observar que o quadro de verificação de cumprimento da limitação de despesa teve seu
preenchimento prejudicado, conforme descrito na Nota Técnica nº 71/2021/SUPOF/SEFAZ/RJ.

 

5. Migrar efeitos fiscais de determinadas medidas de ajuste para o Cenário Base.
Em relação a esse apontamento, informamos que a sugestão da STN de realocação de determinadas medidas para o

cenário base foi acatada. Lista-se a seguir as medidas incluídas no cenário base:
Medida 1) Multiplicador Fiscal – Pacto-RJ;
Medida 2) Multiplicador Fiscal – Espaço Fiscal;
Medida 6) Bônus de Assinatura de Atapu e Sépia;
Medida 7) Retenção de receitas de participações especiais via depósitos judiciais;
Medida 8) Arrecadação de royalties e participações especiais da produção futura;
Medida 13) Restituição de contribuições previdenciárias do INSS.
 

6. Por fim, segue demonstrativo das receitas de operações de crédito, bem como das despesas do serviço da Dívida
discriminando os valores a contratar incluídos como ressalva:

 
 Tabela 4 - Demonstrativo de impactos das Operações de Crédito a Contratar

 

 
Allan Cristiano dos Santos


Superintendente de Acompanhamento da Despesa Pública

ID: 5110491-1

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2021

Documento assinado eletronicamente por Allan Cristiano dos Santos, Superintendente, em 01/12/2021, às 15:19, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 25526974 e o código CRC DFBD7FFA.
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